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Projeto de Lei 01 - PL
01- 0422/2006

Dispõe sobre a criação do
Cadastro de Óbitos do
Município de São Paulo, e
dá outras providências.

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:

Art. 1° O Serviço Funerário do Município de São Paulo deverá
manter atualizada a listagem de óbitos e sepultamentos ocorridos
na capital.

Parágrafo Único - A publicação dos novos óbitos ficará a cargo do
Diário Oficial do Município,que semanalmente fará sua
divulgação.

Art 2° No cadastro de óbitos deverá constar os dados pessoais do
falecido, bem como o nome dos pais e o local do sepultamento ou
cremação.

Art 3° No caso do óbito ocorrer no Município de São Paulo e o
sepultamento ou cremação em outra localidade, deverá constar no
cadastro o nome da cidade para onde o corpo for trasladado, bem
como o endereço do cemitério.

Art 40 O Poder Executivo regulamentará esta Lei no prazo de 90
(noventa) dias a contar da data de sua publicação.

Art 50 Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.
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Câmara Municipal de São Paulo
Vereador Aurélio Miguel

Justificativa

•

A presente propositura visa a criação de um Cadastro de
Óbitos, a ser elaborado pelo Serviço Funerário do Município de São Paulo,
objetivando facilitar a busca de pessoas falecidas em nossa cidade, através de
consulta imediata e gratuita.

O projeto tem ainda a preocupação de viabilizar a
procura das campas nos cemitérios paulistanos e poupar o cidadão de demoradas
pesquisas, algumas até infrutíferas.

Quanto a sua legalidade, a presente propositura encontra
respaldo no artigo 13, inciso I e artigo 37, da Lei Orgânica do Município de São
Paulo, abaixo transcritos:

Art. 13. Cabe à Câmara, com sanção do Prefeito, não
exigida esta para o especificado no artigo 14, dispor
sobre as matérias de competência do Município,
especialmente:

1 — legislar sobre assuntos de interesse local;

Art. 37. A iniciativa das leis cabe a qualquer membro
ou Comissão permanente da Câmara Municipal, ao
Prefeito e aos cidadãos, na forma e nos casos
previstos nesta Lei Orgânica.

Por ser matéria de interesse público aguardamos o apoio
dos Nobres Pares no sentido de ver nossa proposta aprovada.
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Câmara Municipal de São Paulo
SUBSECRETARIA DE APOIO LEGISLATIVO

Papel para informação, rubricado como folha n° 	 3 
do processo n.° 	 —'f 2-2---  de 20  ti	 301 08 106 	 (a) 	 a-,)5 

Adelina Cicone
Assistente Parlamentar

Registro 100.406

Tendo em vista o disposto no art. 212, incisos III e IV do R.I., sobre o assunto

nada consta.

Inácio—Veiga
Supervisor de Contr. do Proc. Leg.

SGP 22

À Comissão de Constituição e Justiça.

àl i o g / ();:.

Ângela #odin Andreoni
Subsecretária de Apoio Legislativo

SGP-2
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17- 1017/2007

Pelo exposto, somos

PELA LEGALIDADE.

Sala da Comissão de Constituição

p10422-06e

16 - PAR

Pi 16-0014/2007	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA
SOBRE O PROJETO DE LEI N° 422/06.

-

Trata-se de projeto de lei, de autoria do Nobre Vereador Aurélio Miguel, que

dispõe sobre a criação do Cadastro de óbitos do Município de São Paulo.

De acordo com a proposta o Serviço Funerário de São Paulo deverá manter

listagem atualizada de óbitos e sepultamentos ocorridos na capital, ficando a

cargo do Diário Oficial do Município a divulgação semanal dos novos óbitos.

Determina, ainda, que do mencionado cadastro constem os dados pessoais do

falecido, filiação e local de sepultamento ou cremação.

O projeto disciplina matéria de predominante interesse local estando amparado

nos arts. 13, I e 37 "caput" da Lei Orgânica do Município e no art. 30, I, da

Constituição Federal.

A aprovação da proposta dependerá do voto favorável da maioria absoluta dos

1110	 membros da Câmara, nos termos do art. 40, § 3 0 , XII, da LOM.
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

16 - PAR
16- 0295/2007

Favorável, pelo exposto, o parecer.

Sala da Comiss de administração Pública, em (4103107.

Relator A-

PARECER N P-	 DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA
SOBRE O PROJETO DE LEI N 9 422/06.

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Aurélio
Miguel, dispõe sobre a criação do Cadastro de Óbitos do Município de São Paulo.

A propositura estabelece que o Serviço Funerário do Município de
São Paulo deverá manter atualizada a listagem de óbitos e sepultamentos
ocorridos na capital. A publicação dos novos óbitos ficará a cargo do Diário Oficial
do Município que, semanalmente, fará sua divulgação.

Deverão constar, no referido Cadastro de Óbitos, os dados pessoais
do falecido, bem como o nome dos pais e o local do sepultamento ou cremação.

No caso do óbito ocorrer no Município de São Paulo e o
sepultamento ou cremação em outra localidade, deverá constar no cadastro o
nome da cidade para onde o corpo for trasladado, bem como o endereço do
cemitério.

De acordo com a justificativa, objetiva-se facilitar a busca de
pessoas falecidas no Município, através de consulta imediata e gratuita.

A Comissão de Constituição e Justiça apresentou parecer pela
legalidade da iniciativa.

O projeto em análise reveste-se de elevado interesse público,
motivo pelo qual esta Comissão posiciona-se favoravelmente a sua aprovação.

17 - RELCOM
17- 4009/2007



—

F---Publiendo no DIÁRIO OFICIAL
g

! 03 ! 97
...	 ____,.............,_,_

..
2 4.-

•.; ::Mi.!1...L.,.._	 ,_. __ , .— , ___
"r,

re,rzorl,cr,•

liai° :IDEM TAK4\HA3H1
Sxwetár,)- Ri: 11.123

/5 03 / 07

HÉLiO Hirx-:K1 TAKAHASHI
9wf.,tárkn -nr-11.123

RECEBIDO NA COMISSÃO DE
FINANÇAS E ORÇAMENTO

14 I C) f 04-  às rb h

Wahington O. Mane
Assistente Parlarrienffif,

Reg. 100.812,,ael

NobrjenNo/ereas›,_ Nobre Vereadora

.Párb r9!atar.
Szfl- Coysáo ., Ftrumr. 3 e	 mene0.
E . 	 . 1	 a	 ,,

rresidenre

•
Obs

s do § 3°, ertigo 6 3	 R
p3ra manifesta,:

.e
r o e do 8 djr,.,.
iR.1.

195.) /440 Técnico Parlamentar



olha n° — O — do

IPrec,5 Maria. ::::-.,e2:::; Affons.o da SI
ef:s.n.

1Reg.  10.651 c7,27_,›

CÂMARA MUNICIPALMUNICIPAL DE SÃO PAULO
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PARECER N2	DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O

PROJETO DE LEI N2 422/2006

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Aurélio Miguel, visa

deten-ninar que o Serviço Funerário do Município de São Paulo manterá atualizada a

listagem de óbitos e sepultamentos ocorridos na Cidade, publicando, semanalmente, os

novos óbitos no Diário Oficial. No cadastro de óbitos deverá constar os dados pessoais do

falecido, bem como o nome dos pais e o local do sepultamento ou cremação.

Segundo a justificativa, a propositura objetiva facilitar a busca de pessoas falecidas,

tendo ainda a preocupação de viabilizar a procura das campas, poupando as pessoas de

demoradas pesquisas..

Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor, porquanto as despesas para sua

execução correrão por conta de dotações orçamentárias próprias, suplementadas se

necessário.

,42/c..k4 1
Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em 001" 

0

17- RELCOM
17- 2050/2007

Favorável, portanto, é o parecer.
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CAIARA MUNICIPAL DE

SA0 PAUl.
Secretaria de Apoio Legislativo — SGP-2

Papel para informação, rubricado como folha n° 	

dd.processo n.° 01 -  .ete,..k  de 2006	 05/01/2009	 (a) 	

jizia
Técnico Administrativo

RF 11020 - SGP-21

À SGP - 2

Sra. Secretária,

Nos termos do art. 275 do Regimento Interno (mudança de

legislatura), o presente processo preenche os requisitos para arquivamento.

05/01/2009

Beia de AlrrM2fã Leite
Supervisora de Apoio ao Plenário

SGP - 21

À SGP - 33

Sra. Supervisora,

Encaminho os presentes autos para arquivamento.

05/01/2009

Ângela B in Andreo-nr
Secretária e poio Legislativo

SGP - 2

O
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Proc. encerrado com 08 fls.
Arquivado em 19/01/2009
O Funcionário

CAIARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO

d
Papel para informação, rubricado como

o processo 01-422 de 2006 19/01/2009 
	 folha, ° 08

Luiz calos Thomaz cordeiro
F 11060

Obs.: Ausência de assinatura na juntada na folha 5V.
Conforme Ato 740/2001, o processo deverá ser regularizado.

SECRETARIA DE DOCUMENTAÇÃO
SUPERVISÃO DE ARQUIVO GERAL

Luiz	 homaz Cordeiro
(U:-/-1-1060—

Palácio Anchieta Viaduto locarei, 100 São Paulo CEP: 01319-900 Fone: (11) 3396 4000 www.camara.sp.gov.br
Impresso no serviço gráfico da CMSP.
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CAMARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO

Liderança do PR

Folha
Proca/ 
Luiz Cartos	 Cordeiro

Técnic	 nis tivo

Requeiro à Douta Mesa, nos termos regimentais, que os
seguintes projetos em listagem anexa, de autoria deste Vereador, sejam
desarquivados e voltem ao trâmite normal.

• PL 422/2006

• PL 331/2005

Líder

)2. o

RÉLIO GliEL
Parti..	 República

Viaduto Jacarei, 100 - r andar - sala 714 - Cep: 01319-900 - Fone: 3396-4873 - Fax: 3396-
3985



CAMARA MUNICIPAL DE

SA0 PAULO
Secretaria de Apoio Legislativo — SGP-2

( OPapel para informação, rubricado como folha n°

do processo n.°	 4'12.  de 20 a‘	 12 NOV 209/	 (a)

Solicito o desarquivamento do processo citado no requerimento retro para volta à

tramitação.

/il /09

Ângela E94riandrecini
Secretári

a$
 de poio Legislativo

SGP-2

A SGP-2 - Senhora Secretária,

Conforme solicitado pelo RDS n.° 13— 1891/2009, segue o presente
expediente, para volta a tramitação.

Atenciosamente

São Paulo, 12 de Novembro de 2009.

Viviane Ferreira Pó
Supervisora — SGP-33

À SGP-33 - Sra. Supervisora:À SGP-33 - Sra. Supervisora:
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO

(lo......

,..,-, (acesso n'i-Ál_liao
(a Maria S. --'`.'!"-(.:•:SrP•

100.996

otha n°

PROCURADORIA

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA

PL N° 0442/06

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo) e no
site wwvv.prefeitura.sp.gov .brileclislação, a respeito do assunto foi localizado o seguinte:

- Lei Federal n° 6.015, de 31 de dezembro de 1973, que dispõe sobre os registros públicos,
e dá outras providências. Em seus arts. 79 e segs., trata do registro de óbito e da exigência

111	
do registro de óbito para o sepultamento.

- Lei Municipal n° 8.383, de 19 de abril de 1976, que reorganiza o Serviço Funerário do
Município de São Paulo.

- Lei Municipal n°11.083, de 06 de setembro de 1991, que autoriza o Executivo Municipal a
instituir a gratuidade do sepultamento e dos meios a ele necessários à população de baixa
renda, e dá outras providências.

- Lei Municipal n° 11.479, de 13 de janeiro de 1994, que dispõe sobre a dispensa de
pagamento ao Serviço Funerário Municipal de taxas, emolumentos e tarifas devidas em
razão da realização de funeral. Alterada pela Lei n° 11.479, de 13 de janeiro de 1994.

- Lei Municipal n° 13.725, de 9 de janeiro de 2004, que institui o Código Sanitário do
Município de São Paulo. Em seus arts. 85 e segs., trata do atestado de óbito.

Cópia das Leis acima indicadas acompanham a presente informação.

•	 À SGP 21, para prosseguimento

São Paulo, 13 de abril de 2010.

AdelïDuartié
Procuradora Supervisora do Setor/de P(eisq. e Análise Prévia

QAB/SP 1:18.854

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.ctov.br
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Presidência da Re'vica
 Civii

Subchefia para Assuntos Jurídicos

LEI N2 6.015, DE 31 DE DEZEMBRO DE 1973.

Atualizada a partir da republicação

Vide Lei n 2 10.150, de 2000 
providências.

Texto original

Dispõe sobre os registrlDispõe sobre os registros públicos, e dá outras

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu
sanciono a seguinte Lei:

TÍTULO I
Das Disposições Gerais

CAPÍTULO I
Das Atribuições

Art. 1 2 Os serviços concernentes aos Registros Públicos, estabelecidos pela legislação
civil para autenticidade, segurança e eficácia dos atos jurídicos, ficam sujeitos ao regime
estabelecido nesta Lei. (Redação dada pela Lei n 2 6.216, de 1974) 

§ 1 2 Os Registros referidos neste artigo são os seguintes: (Redação dada pela Lei ng
6.216, de 1974) 

I - o registro civil de pessoas naturais; (Redação dada pela Lei n 2- 6.216, de 1974) 

II - o registro civil de pessoas jurídicas; (Redação dada pela Lei n 2 6.216, de 1974) 

III - o registro de títulos e documentos; (Redação dada pela Lei n 2 6.216, de 1974) 

IV - o registro de imóveis. (Redação dada pela Lei n 2 6.216, de 1974) 

§ 22 Os demais registros reger-se-ão por leis próprias. (Redação dada pela Lei n 2 6.216,
de 1974) 

Art. 2 2 Os registros indicados no § 1 2 do artigo anterior ficam a cargo de serventuários
privativos nomeados de acordo com o estabelecido na Lei de Organização Administrativa e
Judiciária do Distrito Federal e dos Territórios e nas Resoluções sobre a Divisão e Organização
Judiciária dos Estados, e serão feitos: (Redação dada pela Lei n 2 6.216, de 1974) 

I - o do item I, nos ofícios privativos, ou nos cartórios de registro de nascimentos,
casamentos e óbitos; (Redação dada pela Lei n 2 6.216, de 1974) 

II - os dos itens II e III, nos ofícios privativos, ou nos cartórios de registro de títulos e
documentos; (Redação dada pela Lei n 2 6.216, de 1974) 

III - os do item IV, nos ofícios privativos, ou nos cartórios de registro de imóveis. (Redação
dada pela Lei n2 6.216, de 1974) 

CAPÍTULO II
Da Escrituração



r-j. -•: a no
Art. 39 A escrituração será feita em livros encadernados, que obedecerão aos (nodelos

anexos a esta Lei, sujeitos à correição da autoridade judiciária competente. 	 Prccesso rt" (12.2A
Sn N/arla	 c:

§ 1 9 Os livros podem ter 0,22m até 0,40m de largura e de 0,33m até 0,55m deWtúra,192.;?:26
cabendo ao oficial a escolha, dentro dessas dimensões, de acordo com a conveniência do
serviço.

§ 2° Para facilidade do serviço podem os livros ser escriturados mecanicamente, em
folhas soltas, obedecidos os modelos aprovados pela autoridade judiciária competente.

Art. 49 Os livros de escrituração serão abertos, numerados, autenticados e encerrados
pelo oficial do registro, podendo ser utilizado, para tal fim, processo mecânico de autenticação
previamente aprovado pela autoridade judiciária competente.

Parágrafo único. Os livros notariais, nos modelos existentes, em folhas fixas ou soltas,
serão também abertos, numerados, autenticados e encerrados pelo tabelião, que determinará
a respectiva quantidade a ser utilizada, de acordo com a necessidade do serviço. (Incluído pela
Lei n 9 9.955, de 2000) 

Art. 59 Considerando a quantidade dos registros o Juiz poderá autorizar a diminuição do
número de páginas dos livros respectivos, até a terça parte do consignado nesta Lei.

Art. 6° Findando-se um livro, o imediato tomará o número seguinte, acrescido à respectiva
letra, salvo no registro de imóveis, em que o número será conservado, com a adição sucessiva
de letras, na ordem alfabética simples, e, depois, repetidas em combinação com a primeira,
com a segunda, e assim indefinidamente. Exemplos: 2-A a 2-Z; 2-AA a 2-AZ; 2-BA a 2-BZ, etc.

Art. 79 Os números de ordem dos registros não serão interrompidos no fim de cada livro,
mas continuarão, indefinidamente, nos seguintes da mesma espécie.

CAPÍTULO III
Da Ordem do Serviço

Art. 89 O serviço começará e terminará às mesmas horas em todos os dias úteis.

Parágrafo único. O registro civil de pessoas naturais funcionará todos os dias, sem
exceção.

Art. 92 Será nulo o registro lavrado fora das horas regulamentares ou em dias em que não
houver expediente, sendo civil e criminalmente responsável o oficial que der causa à nulidade.

Art. 10. Todos os títulos, apresentados no horário regulamentar e que não forem
registrados até a hora do encerramento do serviço, aguardarão o dia seguinte, no qual serão
registrados, preferencialmente, aos apresentados nesse dia.

Parágrafo único. O registro civil de pessoas naturais não poderá, entretanto, ser adiado.

Art. 11. Os oficiais adotarão o melhor regime interno de modo a assegurar às partes a
ordem de precedência na apresentação dos seus títulos, estabelecendo-se, sempre, o número
de ordem geral.

Art. 12. Nenhuma exigência fiscal, ou dívida, obstará a apresentação de um título e o seu
lançamento do Protocolo com o respectivo número de ordem, nos casos em que da
precedência decorra prioridade de direitos para o apresentante.

Parágrafo único. Independem de apontamento no Protocolo os títulos apresentados
apenas para exame e cálculo dos respectivos emolumentos.



Art. 13. Salvo as anotações e as averbações obrigatórias, os atos do registro serão
praticados:

;
Cá:

I - por ordem judicial;

II - a requerimento verbal ou escrito dos interessados;

III - a requerimento do Ministério Público, quando a lei autorizar.

§ 1 2 O reconhecimento de firma nas comunicações ao registro civil pode ser exigido pelo
respectivo oficial.

§ 2° A emancipação concedida por sentença judicial será anotada às expensas do
interessado.

Art. 14. Pelos atos que praticarem, em descorrência desta Lei, os Oficiais do Registro
terão direito, a título de remuneração, aos emolumentos fixados nos Regimentos de Custas do
Distrito Federal, dos Estados e dos Territórios, os quais serão pagos, pelo interessado que os
requerer, no ato de requerimento ou no da apresentação do título. (Redação dada pela Lei n2 
6.216, de 1974) 

Parágrafo único. O valor correspondente às custas de escrituras, certidões, buscas,
averbações, registros de qualquer natureza, emolumentos e despesas legais constará,
obrigatoriamente, do próprio documento, independentemente da expedição do recibo, quando
solicitado. (Incluído pela Lei n 2 6.724, de 1979) 

Art. 15. Quando o interessado no registro for o oficial encarregado de fazê-lo ou algum
parente seu, em grau que determine impedimento, o ato incumbe ao substituto legal do oficial.

CAPÍTULO IV
Da Publicidade

Art. 16. Os oficiais e os encarregados das repartições em que se façam os registros são
obrigados:

• 1 2 a lavrar certidão do que lhes for requerido;

22 a fornecer às partes as informações solicitadas.

Art. 17. Qualquer pessoa pode requerer certidão do registro sem informar ao oficial ou ao
funcionário o motivo ou interesse do pedido.

Parágrafo único. O acesso ou envio de informações aos registros públicos, quando forem
realizados por meio da rede mundial de computadores (internet) deverão ser assinados com
uso de certificado digital, que atenderá os requisitos da Infraestrutura de Chaves Públicas
Brasileira - ICP. (Incluído pela Lei n2 11.977, de 2009) 

Art. 18. Ressalvado o disposto nos arts. 45, 57, § 7°, e 95, parágrafo único, a certidão será
lavrada independentemente de despacho judicial, devendo mencionar o livro de registro ou o
documento arquivado no cartório. (Redação dada pela Lei n 2 9.807, de 1999) 

Art. 19. A certidão será lavrada em inteiro teor, em resumo, ou em relatório, conforme
quesitos, e devidamente autenticada pelo oficial ou seus substitutos legais, não podendo ser
retardada por mais de 5 (cinco) dias. (Redação dada pela Lei ri 2 6.216, de 1974) 

§ 1 2 A certidão, de inteiro teor, poderá ser extraída por meio datilográfico ou reprográfico.
(Redação dada pela Lei n2 6.216, de 1974) 



§ 22 As certidões do Registro Civil das Pessoas Naturais mencionarão, sempre, a data em
que foi lavrado o assento e serão manuscritas ou datilografadas e, no caso de adoção de
papéis impressos, os claros serão preenchidos também em manuscrito ou datilografados.......
(Redação dada pela Lei n 2 6.216, de 1974)	 '

§32- Nas certidões de registro civil, não se mencionará a circunstância de ser le.".0-ífiíriãfoi.f
não, a filiação, salvo a requerimento do próprio interessado, ou em virtude de detinãçãd;. 
judicial. (Incluído dada pela Lei n2 6.216, de 1974).	 Ke;!. ;;.¡S

§ 42 As certidões de nascimento mencionarão, além da data em que foi feito a assento, a
data, por extenso, do nascimento e, ainda, expressamente, o lugar onde o fato houver ocorrido.
(Incluído dada pela Lei n9 6.216, de 1974) 

§ 52 As certidões extraídas dos registros públicos deverão ser fornecidas em papel e
mediante escrita que permitam a sua reprodução por fotocópia, ou outro processo equivalente.
(Incluído dada pela Lei n2 6.216, de 1974) 

Art. 20. No caso de recusa ou retardamento na expedição da certidão, o interessado
poderá reclamar à autoridade competente, que aplicará, se for o caso, a pena disciplinar
cabível.

Parágrafo único. Para a verificação do retardamento, o oficial, logo que receber alguma
petição, fornecerá à parte uma nota de entrega devidamente autenticada.

Art. 21. Sempre que houver qualquer alteração posterior ao ato cuja certidão é pedida,
deve o Oficial mencioná-la, obrigatoriamente, não obstante as especificações do pedido, sob
pena de responsabilidade civil e penal, ressalvado o disposto nos artigos 45 e 95. (Redação
dada pela Lei n 2 6.216, de 1974) 

Parágrafo único. A alteração a que se refere este artigo deverá ser anotada na própria
certidão, contendo a inscrição de que "a presente certidão envolve elementos de averbação à
margem do termo. (Incluído dada pela Lei n 2 6.216, de 1974) 

CAPÍTULO V
Da Conservação

Art. 22. Os livros de registro, bem como as fichas que os substituam, somente sairão do
respectivo cartório mediante autorização judicial. (Redação dada pela Lei n 2 6.216, de 1974) 

Art. 23. Todas as diligências judiciais e extrajudiciais que exigirem a apresentação de
qualquer livro, ficha substitutiva de livro ou documento, efetuar-se-ão no próprio cartório.
(Redação dada pela Lei n 2 6.216, de 1974) 

Art. 24. Os oficiais devem manter em segurança, permanentemente, os livros e
documentos e respondem pela sua ordem e conservação.

Art. 25. Os papéis referentes ao serviço do registro serão arquivados em cartório mediante
a utilização de processos racionais que facilitem as buscas, facultada a utilização de
microfilmagem e de outros meios de reprodução autorizados em lei.

Art. 26. Os livros e papéis pertencentes ao arquivo do cartório ali permanecerão
indefinidamente.

Art. 27. Quando a lei criar novo cartório, e enquanto este não for instalado, os registros
continuarão a ser feitos no cartório que sofreu o desmembramento, não sendo necessário
repeti-los no novo ofício.



tioParágrafo único. O arquivo do antigo cartório continuará a pertencer-lhe. 	 1.4
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Da Responsabilidade	 1

Art. 28. Além dos casos expressamente consignados, os oficiais são civilmente
responsáveis por todos os prejuízos que, pessoalmente, ou pelos prepostos ou substitutos que
indicarem, causarem, por culpa ou dolo, aos interessados no registro.

Parágrafo único. A responsabilidade civil independe da criminal pelos delitos que
cometerem.

TÍTULO II
Do Registro de Pessoas Naturais

CAPÍTULO I
Disposições Gerais

Art. 29. Serão registrados no registro civil de pessoas naturais:

I - os nascimentos; (Regulamento). 

II - os casamentos; (Regulamento). 

III - os óbitos; (Regulamento). 

IV - as emancipações;

V - as interdições;

VI - as sentenças declaratórias de ausência;

VII - as opções de nacionalidade;

VIII - as sentenças que deferirem a legitimação adotiva.

§ l g Serão averbados:

a) as sentenças que decidirem a nulidade ou anulação do casamento, o desquite e o
restabelecimento da sociedade conjugal;

b) as sentenças que julgarem ilegítimos os filhos concebidos na constância do casamento
e as que declararem a filiação legítima;

c) os casamentos de que resultar a legitimação de filhos havidos ou concebidos
anteriormente;

d) os atos judiciais ou extrajudiciais de reconhecimento de filhos ilegítimos;

e) as escrituras de adoção e os atos que a dissolverem;

f) as alterações ou abreviaturas de nomes.

§ 2 2 É competente para a inscrição da opção de nacionalidade o cartório da residência do
optante, ou de seus pais. Se forem residentes no estrangeiro, far-se-á o registro no Distrito
Federal.

CAPÍTULO VICAPÍTULO VI
Da Responsabilidade
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Art. 30. Não serão cobrados emolumentos pelo registro civil de nascimento e . &lã -assento. 4,

de óbito, bem como pela primeira certidão respectiva. (Redação dada pela Lei n 2:95342de	 1.2)_tni
1997)	 g.. •	 --.•

- 	 	 ,
§ 1 2 Os reconhecidamente pobres estão isentos de pagamento de emolumentos pelas

demais certidões extraídas pelo cartório de registro civil. (Redação dada pela Lei n 2 9.534, de
1997) 

§ 22 O estado de pobreza será comprovado por declaração do próprio interessado ou a
rogo, tratando-se de analfabeto, neste caso, acompanhada da assinatura de duas
testemunhas. (Redação dada pela Lei n 2 9.534, de 1997) 

§ 32 A falsidade da declaração ensejará a responsabilidade civil e criminal do interessado.
(Incluído pela Lei n 2 9.534, de 1997) 

§ 32-A Comprovado o descumprinnento, pelos oficiais de Cartórios de Registro Civil, do
disposto no caput deste artigo, aplicar-se-ão as penalidades previstas nos arts. 32 e 33 da Lei
n2 8.935, de 18 de novembro de 1994. (Incluído pela Lei n2 9.812, de 1999) 

§ 32-B Esgotadas as penalidades a que se refere o parágrafo anterior e verificando-se
novo descumprimento, aplicar-se-á o disposto no art. 39 da Lei n2 8.935, de 18 de novembro de
1994. (Incluído pela Lei n 2 9.812, de 1999) 

§ 32-C. Os cartórios de registros públicos deverão afixar, em local de grande visibilidade,
que permita fácil leitura e acesso ao público, quadros contendo tabelas atualizadas das custas
e emolumentos, além de informações claras sobre a gratuidade prevista no caput deste artigo.
(Incluído pela Lei n 2 11.802, de 2008). 

§ 42 É proibida a inserção nas certidões de que trata o § 1 2 deste artigo de expressões
que indiquem condição de pobreza ou semelhantes. (Incluído pela Lei n 2 11.789, de 2008) 

Art. 31. Os fatos concernentes ao registro civil, que se derem a bordo dos navios de
guerra e mercantes, em viagem, e no exército, em campanha, serão imediatamente registrados
e comunicados em tempo oportuno, por cópia autêntica, aos respectivos Ministérios, a fim de
que, através do Ministério da Justiça, sejam ordenados os assentamentos, notas ou
averbações nos livros competentes das circunscrições a que se referirem.

Art. 32. Os assentos de nascimento, óbito e de casamento de brasileiros em país
estrangeiro serão considerados autênticos, nos termos da lei do lugar em que forem feitos,
legalizadas as certidões pelos cônsules ou quando por estes tomados, nos termos do
regulamento consular.

§ 1 2 Os assentos de que trata este artigo serão, porém, transladados nos cartórios de 12
Ofício do domicílio do registrado ou no 1 2 Ofício do Distrito Federal, em falta de domicílio
conhecido, quando tiverem de produzir efeito no País, ou, antes, por meio de segunda via que
os cônsules serão obrigados a remeter por intermédio do Ministério das Relações Exteriores.

§ 2° O filho de brasileiro ou brasileira, nascido no estrangeiro, e cujos pais não estejam ali
a serviço do Brasil, desde que registrado em consulado brasileiro ou não registrado, venha a
residir no território nacional antes de atingir a maioridade, poderá requerer, no juízo de seu
domicílio, se registre, no livro "E" do 1 2 Ofício do Registro Civil, o termo de nascimento.

§ 32 Do termo e das respectivas certidões do nascimento registrado na forma do parágrafo
antecedente constará que só valerão como prova de nacionalidade brasileira, até quatro (4)
anos depois de atingida a maioridade.

§ 42 Dentro do prazo de quatro anos, depois de atingida a maioridade pelo interessado
referido no § 22 deverá ele manifestar a sua opção pela nacionalidade brasileira perante o juízo



CAPÍTULO IX
Do Óbito

t.
!I Prer..ps-,:n f-," (-12:2_tp3	 ,.

i. 3r.71 1:.i 
;:.`1,.,2,4".: ;. FC;in.'"i?-;::

Art. 77 - Nenhum sepultamento será feito sem certidão, do oficial de registro do lugar do
falecimento, extraída após a lavratura do assento de óbito, em vista do atestado de médico, se
houver no lugar, ou em caso contrário, de duas pessoas qualificadas que tiverem presenciado
ou verificado a morte. (Renumerado do art. 78 com nova redação, pela Lei n 2 6.216, de 1975). 

§1 2 Antes de proceder ao assento de óbito de criança de menos de 1 (um) ano, o oficial
verificará se houve registro de nascimento, que, em caso de falta, será previamente feito.
(Redação dada pela Lei n 2 6.216, de 1975). 

§ 22 A cremação de cadáver somente será feita daquele que houver manifestado a
vontade de ser incinerado ou no interesse da saúde pública e se o atestado de óbito houver
sido firmado por 2 (dois) médicos ou por 1 (um) médico legista e, no caso de morte violenta,
depois de autorizada pela autoridade judiciária. (Incluído pela Lei n 2 6.216, de 1975). 

Art. 78. Na impossibilidade de ser feito o registro dentro de 24 (vinte e quatro) horas do
falecimento, pela distância ou qualquer outro motivo relevante, o assento será lavrado depois,
com a maior urgência, e dentro dos prazos fixados no artigo 50. (Renumerado do art. 79 pela
Lei n2 6.216, de 1975). 

Art. 79. São obrigados a fazer declaração de óbitos: (Renumerado do art. 80 pela Lei n2
6.216, de 1975). 

1°) o chefe de família, a respeito de sua mulher, filhos, hóspedes, agregados e fâmulos;

22) a viúva, a respeito de seu marido, e de cada uma das pessoas indicadas no número
antecedente;

3°) o filho, a respeito do pai ou da mãe; o irmão, a respeito dos irmãos e demais pessoas
de casa, indicadas no n 2 1; o parente mais próximo maior e presente;

42) o administrador, diretor ou gerente de qualquer estabelecimento público ou particular,
a respeito dos que nele faleceram, salvo se estiver presente algum parente em grau acima
indicado;

52) na falta de pessoa competente, nos termos dos números anteriores, a que tiver
assistido aos últimos momentos do finado, o médico, o sacerdote ou vizinho que do falecimento
tiver notícia;

6°) a autoridade policial, a respeito de pessoas encontradas mortas.

Parágrafo único. A declaração poderá ser feita por meio de preposto, autorizando-o o
declarante em escrito, de que constem os elementos necessários ao assento de óbito.

Art. 80. O assento de óbito deverá conter: (Renumerado do art. 81 pela, Lei n 2 6.216, de
1975). 

19 a hora, se possível, dia, mês e ano do falecimento;

22) o lugar do falecimento, com indicação precisa;

32) o prenome, nome, sexo, idade, cor, estado, profissão, naturalidade, domicílio e
residência do morto;



49 se era casado, o nome do cônjuge sobrevivente, mesmo quando desquitado; se viúvo,
o do cônjuge pré-defunto; e o cartório de casamento em ambos os casos;
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5Q) 	 nomes, prenomes, profissão, naturalidade e residência dos pais*, 9

69) se faleceu com testamento conhecido; .. r. , • k,:: .. 	; _o	 ...1..“...
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79) se deixou filhos, nome e idade de cada um;

8°) se a morte foi natural ou violenta e a causa conhecida, com o nome dos atestantes;

9°) lugar do sepultamento;

109)se deixou bens e herdeiros menores ou interditos;

110)se era eleitor.

129) pelo menos uma das informações a seguir arroladas: número de inscrição do
PIS/PASEP; número de inscrição no Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, se contribuinte
individual; número de benefício previdenciário - NB, se a pessoa falecida for titular de qualquer
benefício pago pelo INSS; número do CPF; número de registro da Carteira de Identidade e
respectivo órgão emissor; número do título de eleitor; número do registro de nascimento, com
informação do livro, da folha e do termo; número e série da Carteira de Trabalho. (Incluído pela
Medida Provisória n 9 2.187-13, de 2001) 

Art. 81. Sendo o finado desconhecido, o assento deverá conter declaração de estatura ou
medida, se for possível, cor, sinais aparentes, idade presumida, vestuário e qualquer outra
indicação que possa auxiliar de futuro o seu reconhecimento; e, no caso de ter sido encontrado
morto, serão mencionados esta circunstância e o lugar em que se achava e o da necropsia, se
tiver havido. (Renumerado do art. 82 pela, Lei n 9 6.216, de 1975). 

Parágrafo único. Neste caso, será extraída a individual dactiloscópica, se no local existir
esse serviço.

Art. 82. O assento deverá ser assinado pela pessoa que fizer a comunicação ou por
alguém a seu rogo, se não souber ou não puder assinar. (Renumerado do art. 83 pela, Lei n9
6.216, de 1975). 

Art. 83. Quando o assento for posterior ao enterro, faltando atestado de médico ou de
duas pessoas qualificadas, assinarão, com a que fizer a declaração, duas testemunhas que
tiverem assistido ao falecimento ou ao funeral e puderem atestar, por conhecimento próprio ou
por informação que tiverem colhido, a identidade do cadáver. (Renumerado do art. 84, pela Lei
n 9 6.216, de 1975). 

Art. 84. Os assentos de óbitos de pessoas falecidas a bordo de navio brasileiro serão
lavrados de acordo com as regras estabelecidas para os nascimentos, no que lhes for
aplicável, com as referências constantes do artigo 80, salvo se o enterro for no porto, onde será
tomado o assento. (Renumerado do art. 85, pela Lei n 2 6.216, de 1975). 

Art. 85. Os óbitos, verificados em campanha, serão registrados em livro próprio, para esse
fim designado, nas formações sanitárias e corpos de tropas, pelos oficiais da corporação militar
correspondente, autenticado cada assento com a rubrica do respectivo médico chefe, ficando a
cargo da unidade que proceder ao sepultamento o registro, nas condições especificadas, dos
óbitos que se derem no próprio local de combate. (Renumerado do art. 86, pela Lei n 9 6.216,
de 1975). 
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Art. 86. Os óbitos a que se refere o artigo anterior, serão publicados em bdetim dà
corporação e registrados no registro civil, mediante relações autenticadas, remeticiã
Ministério da Justiça, contendo os nomes dos mortos, idade, naturalidade, estado civil,
designação dos corpos a que pertenciam, lugar da residência ou de mobilização, dia, mês, ano
e lugar do falecimento e do sepultamento para, à vista dessas relações, se fazerem os
assentamentos de conformidade com o que a respeito está disposto no artigo 66.
(Renumerado do art. 87 pela Lei n 2 6.216, de 1975). 

Art. 87. O assentamento de óbito ocorrido em hospital, prisão ou outro qualquer
estabelecimento público será feito, em falta de declaração de parentes, segundo a da
respectiva administração, observadas as disposições dos artigos 80 a 83; e o relativo a pessoa
encontrada acidental ou violentamente morta, segundo a comunicação, ex oficio, das
autoridades policiais, às quais incumbe fazê-la logo que tenham conhecimento do fato.
(Renumerado do art. 88, pela Lei n 2 6.216, de 1975). 

Art. 88. Poderão os Juízes togados admitir justificação para o assento de óbito de pessoas
desaparecidas em naufrágio, inundação, incêndio, terremoto ou qualquer outra catástrofe,
quando estiver provada a sua presença no local do desastre e não for possível encontrar-se o
cadáver para exame. (Renumerado do art. 89 pela Lei n 2 6.216, de 1975). 

Parágrafo único. Será também admitida a justificação no caso de desaparecimento em
campanha, provados a impossibilidade de ter sido feito o registro nos termos do artigo 85 e os
fatos que convençam da ocorrência do óbito.

CAPÍTULO X
Da Emancipação, Interdição e Ausência

Art. 89. No cartório do 10 Ofício ou da 1 2 subdivisão judiciária de cada comarca serão
registrados, em livro especial, as sentenças de emancipação, bem como os atos dos pais que
a concederem, em relação aos menores nela domiciliados. (Renumerado do art 90 pela Lei n2
6.216, de 1975). 

•
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LEI N.o 8.383 DE 19 DE ABRIL DE 1976

Reorganiza o Serviço Funerário do Mu-
nicípio de São Paulo, e dá outras provi-
dências.

Olavo Egydio Setubal, Prefeito do Município de São Paulo, usando das
atribuições que lhe são conferidas por lei.

Faço saber que a Câmara Municipal, em sessão de 31 de março de 1976,
decretou e eu promulgo a seguinte lei:

cAPtruLo 1

Da Natureza, Denominação e Competência

Art. 1.o — O Serviço Funerário do Município de São Paulo, entidade
autárquica, criada pela Lei n.o 5.562, de 13 de novembro de 1958, alterada pela
Lei n.o 7.430, de 24 de março de 1970, diretamente vinculada à Secretaria de
Serviços e Obras, com sede e foro na cidade de São Paulo, personalidade
jurídica, patrimônio próprio e autonomia financeira, será regido pela presente
lei.

Art. 2.o — Compete ao Serviço Funerário do Município de São Paulo, de
acordo com a legislação vigente, as seguintes atribuições:

I — Administrar, manter e conservar os cemitérios municipais;

II — Conceder sepulturas para inumação, em qualquer das suas
modalidades, bem como ossários e relicários;

— Autorizar exumações e reinumações;

IV — Administrar fomos crematórios e proceder à cremação de restos

	

mortais;	 •

	

V	 Apurar e processar os casos de abandono ou ruína de sepultura,
até final declaração de extinção da concessão;

VI — Autorizar e fiscalizar construções funerárias;

VII	 Proceder à escrituração dos cemitérios, em livros próprios;

VIII — Prover os cemitérios de todo o material necessário ao desenvol-
vimento de seus serviços e obras;

IX — Autorizar e fiscalizar serviços executados por empreiteiros
credenciados;

X — Autorizar e fiscalizar cemitérios particulares;

X1 — Autorizar e fiscalizar os velórios particulares;

XII — Arrecadar taxas e emolumentos, fixados pela Administração
Municipal, bem assim as tarifas devidas pelos serviços executados pela Autar-
quia;

XIII — Fabricar e fornecer caixões mortuários;

XIV — Remover os mortos, salvo no caso em que o transporte deva ser
feito pela polícia;

XV — Ornamentar as câmaras mortuárias e transportar coroas nos
cortejos fúnebres;

XVI — Instalar e manter velórios;

XVII — Transportar os mortos por estrada de rodagem do Município
para outra localidade;

XVIII — Receber e decidir pedidos e reclamações.
Parágrafo único — As atribuições de que trata este artigo, exceção feita a

prevista no item XVI, são de exclusiva competência do Serviço Funerário do
Município de São Paulo.

Art. 3.o — O Serviço Funerário do Município de São Paulo prestará
também, quando solicitado, serviços auxiliares ou complementares, tais
como:

1— Fornecimento de aparelboé de ozona;

Ir- Fornecimento de urnas;

III — Providências administrativas junto aos Cartórios de Registro
Civil e Cemitérios.



Parágrafo único — Outros serviços, relacionados com a finalidade da
Autarquia, poderão ser executados, a critério da Administração Municipal.

Art. 4.o — A forma de execução dos serviços funerários será objeto
de regulamentação, definindo-se as classes, os padrões, os tipos de caixões e
paramentos, a espécie de transporte e os serviços auxiliares ou complementa-
res. ._n

CAPÍTULO II'
-

Dos órgãos Diretores 	 st R5.•';s4

Ar t. 5.o —O Serviço Funerário do Município de São Paulo será dirigido
por um Superintendente e por um Conselho Deliberativo e Fiscal, composto
de 4 (quatro) membros, constituindo-se, na forma que for estabelecida em
decreto, de setores Administrativos e setores Técnicos.

SECÇÃO

Do Conselho Deliberativo e Fiscal

Art. 6.o — O Conselho Deliberativo e Fiscal compõe-se de:

. a) Presidente, de livre nomeação e demissão pelo Prefeito, dentre
pessoas de comprovada experiência e capacidade;

b) Superintendente do Serviço Funerário do Município de São Paulo,
como membro nato;

c). 2 (dois) representantes da Secretaria de Serviços e Obras, nome-
ados pelo Prefeito, por indicação do titular daquela Pasta.'

Parágrafo único -- O mandato dos Conselheiros terá a dura.ção de 2 (dois)
anos, permitida a recondução.

Art. 7.o — Ao Conselho Deliberativo e Fiscal compete:

I — Deliberar sobre:

a) planos do Serviço Funerário do Município de São Paulo, bem
como suas modificações;

b) celebração de contrato em geral, inclusive convênios com entida-
des públicas ou particulares;

c) orçamento e programas anuais de trabalho;
d) concessões para exploração de bens da Autarquia;
e) regulamento interno da Autarquia;
f) relatórios e prestações de contas anuais do Superintendente;
g) alienação de bens imóveis.

II — Aprovar os balancetes mensais e anuais, encaminhando-os ao
Prefeito, por intermédio do Superintendente e do Secretário de Serviços e
Obras, para os efeitos legais;

III — Aprovar a criação e estruturação dos serviços, cargos e funções
necessários ao desempenho das atribuições do Serviço Funerário do Municí-
pio de São Paulo, bem como a fixação do quadro de seu pessoal e respectiva
remuneração, encaminhando-os ao Prefeito, por intermédio do Superinten-
dente e do Secretário de Serviços e Obras;

IV— Aprovar a proposta orçamentária para o exercício subsequente e
remetê-la à Prefeitura com seu parecer, por intermédio do Superintendente,
para apreciação do Secretário de Serviços e Obras e aprovação do Prefeito,
observados os prazos legais;

V — Manifestar-se a respeito de quaisquer assuntos afetos à Autar-
quia, "ex ofício" ou a pedido do Superintendente;

VI — Elaborar seu Regimento Interno.

§ 1.o — O Conselho Deliberativo e Fiscal reunir-se-á, ordinariamente,
uma vez por semana e, extraordinariamente, sempre que necessário, mediante
convocação do Presidente.

§ 2.o — No caso de impedimento do Presidente, a reunião do Conselho
poderá ser convocada pelo Superintendente, funcionando nesse caso, sob a
Presidência do mais idoso de seus membros presentes à reunião'.

§ 3.0 — As deliberações do Conselho serão tomadas por maioria de votos
dos membros presentes, cabendo ao Presidente, nos casos de empate, além do
voto comum, o de desempate.

§ 4.o — O Superintendente do Serviço Funerário do Município de São
Paulo não terá, no Conselho, direito a voto, nas deliberações referentes à

prestação anual de contas da Superintendência.

§ 5.o — As deliberações do Conselho serão, imediata e obrigatoriamente,
submetidas à aprovação do Secretário de Serviços de Obras, através do
Superintendente.
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SECÇÃO II

Do Superintendente

Art. 8.0 — Ao Superintendente, indicado pelo Secretário de Serviços e
Obras e de livre nomeação e demissão pelo Prefeito, dentre pessoas de nível
universitário e de comprovada experiência e capacidade profissional, com-
pete:

a) administrar a Autarquia;

b)representar o Serviço Funerário do Município de São Paulo, ativa
e passivamente, judicial e extrajudicialinente;

c) submeter à deliberação do Conselho Deliberativo e Fiscal, todos
os assuntos da c„ompetência desse órgão;

d) admitir e dispensar o pessoal da Autarquia, bem como definir suas
atribuições de acordo com as leis e regulamentos vigentes;

• e) movimentar os fundos da Autarquia, emitir títulos de crédito e
autorizar pagamentos, assinando, juntamente com o responsável pelo setor de
Contabilidade, os respectivos cheques, observadas as exigências legais e
regulamentares;

f) elaborar e submeter ao Conselho Deliberativo e Fiscal, paia ulte-
rior aprovação do Secretário de Serviços e Obras, os programas anuais de
trabalho e respectivos orçamentos;

8) aprovar os processos e documentos relativos às concorrências
procedidas e adjudicar as obras e serviços aos concorrentes declarados vence-
dores, obedecidas as disposições legais;

h) autorizar dispensa de concorrência pública nos casos previstos em
lei;

i) instaurar sindicáncia e inquéritos administrativos e aplicar penali-
- dade a servidores;

D submeter à aprovação do Conselho Deliberativo e Fiscal os projetos
de organização ou reorganização dos serviços da Autarquia, encaminhando-os
ao Prefeito, por intermédio do Secretário de Serviços e Obras;

1) promover as medidas necessárias à elaboração, pelos órgãos com-
petentes, do orçamento anual da Autarquia, em prazo que possibilite a respec-
tiva aprovação em tempo hábil, de acordo com a legislação em vigor;

m) apresentar ao Conselho Deliberativo e Fiscal, para os fins previs-
tos em lei, balancetes trimestrais e, anualmente, balanço e relatório circuns-
tanciado de sua gestão;

n) exercer outras atribuições que lhe forem cometidas em regula-
mento.

§ 1.o —O Superintendente poderá delegar atribuições a servidores
catt.borizados da Autarquia, mediante prévia autorização do Secretário de
Serviços e Obras.

g 2.o — Nos impedimentos e faltas do Superintendente, suas funções
serão 'desempenhadas por servidores da Autarquia, na forma que dispuser o
regulamento.

• cAP(ruLo

Da Estrutura

SECÇ AO

Do Setor de Contabilidade

Art. 9.o — Ao Setor de Contabilidade compete:

a) a orientação e controle geral dos registros contábeis;
b) o controle orçamentário dos bens patrimoniais;

c) os controles do almoxarifado e dos débitos e créditos da Autarquia;,

d) fornecer ao Conselho Deliberativo e Fiscal, através do Superin-
tendente, em tempo hábil, balanceies e balanços;

e) desempenhar outras atribuições pertinentes ao Setor, que lhe se-
jam cometidas em regulamento.

Art. 10— O plano de contas da Autarquia será organizado pelo Setor
Contábil e aprovado pelos órgãos competentes da Secretaria das Finanças.

Art. 11 — A proposta orçamentária do ano subsequente será preparada
pelo órgão Contábil da Autarquia e encaminhada à aprovação do Conselho
Deliberativo e Fiscal.
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SECÇÃO 11

Do Setor de Tesouraria

Art. 12— Ao Setor de Tesouraria compete:

a)efetuar os pagamentos e recebimentos depois de devidamente autoriza-
dos, na forma da legislação em vigor;

b)fornecer os elementos necessários à boa ordem dos registros contábeis,
obedecidas as normas da legislação vigente;

c) desempenhar outras atribuições atinentes à sua especialidade, que lhe
sejam cometidas em regulamento.

CAPÍTULO IV

Do Orçamento

Art. 13—No orçamento anual, a receita e a despesa serão classificadas de
acordo com a legislação aplicável ao Município.

Art. 14 Nenhuma despesa será ordenada ou satisfeita, sem que exista
recurso hábil para seu atendimento.

CAPÍTULO V

Da Administração Financeira

Art. 15— A aquisição de materiais e a execução de obras e serviços serão
efetuadas na forma da legislação em vigor.

Art. 16— Serão enviados à Prefeitura, trimestrainiente, até o último dia
do mês seguinte, balancetes acompanhados das respectivas demonstrações.

Art. 17 — O balanço anual será enviado à Prefeitura, até o dia 31 de
janeiro, obedecidas as disposições legais.

CAPÍTULO VI

Do Regime do Pessoal

Art. 18— O pessoal da Autarquia será admitido ou contratado mediante
concurso, seleção ou prova de capacidade e inspeção de saúde.

Art. 19 — O regime jurídico a que ficarão sujeitos os servidores da .
Autarquia é o estabelecido pela legislação municipal e pela Consolidação das
Leis do Trabalho.

Art. 20— O Executivo criará, modificará, extinguirá e denominará por
decreto, os setores técnicos e administrativos, bem como os cargos é funções
necessários ao funcionamento do Serviço Funerário do Município de São
Paulo.

Art. 21—A remuneração do pessoal, inclusive do Superintendente e dos
membros do Conselho Deliberativo e Fiscal, será estabelecida por decreto
executivo.

Art. 22— Aos cargos e funções da Autarquia serão atribuidos padrões de
vencimento e gratificações idênticas aos existentés na Prefeitura:, quando
houver.

CAPÍTULO vu

Da Fiscalização

Art. 23 — Os encargos de fiscalização financeira, econômica e contábil
serão exercidos pelos órgãos próprios da Prefeitura.

Art. 24— Para os efeitos de que trata o artigo anterior, fica assegurado aos
funcionários municipais dela incumbidos, livre acesso a qualquer dependên-
cia, instalação e serviço da Autarquia, ressalvado à sua Administração o
direito de assistir ou de fazer-se representar em todas as visitas e inspeções.

Art. 25— A fiscalização e revisão tarifárias serão exercidas pela Secreta-
ria de Serviços e Obras e, após examinadas as necessidadeá de, alteração das
tarifas, serão elas submetidas à aprovação do Prefeito.

CAPITULO VIII

Da Receita

Art. 26— A receita do Serviço Funerário do Município de São Paulo será -
constituída dos seguintes recursos:

a)taxas específicas criadas pela Prefeitura e arrecadadas pela Autarquia;

b) tarifas e emolumentos cobrados pelos serviços executados pela Autar-
quia;

c)juros de depósitos bancários;
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d) aluguéis de bens patrimoniais;

e) cauções e depósitos que reverterem aos cofres da Autarquia, por
inadirnplemento contratual;

f) produto de alienações de materiais inservíveis ou de bens patrimoniais
que se tornarem desnecessários aos serviços;

g) legados, donativos e quaisquer outras rendas;

h) salários não reclamados;

i) subvenções, particulares ou públicas;

j) auxílios, particulares ou públicos;

1) produto de operação de crédito realizada nos termos da legislação
•	 vigente.

CAPÍTULO IX

Da Estrutura Econômico-Industrial

Art. 27— O Serviço Funerário do Município de São Paulo obedecerá às
normas consagradas no regime de serviço pelo custo, a fim de garantir a
equação econômico-financeira, mediante taxas e tarifas justas e adequadas,
que permitam a manutenção e a renovação das instalações, máquinas e equi-
pamentos, bem como o custeio das despesas de operação.

Art. 28 — Para garantir o equilíbrio entre a receita e a despesa, nos
exercícios de renda insuficiente, fica criado, junto à Autarquia, um "Fundo de
Manutenção e Melhoria".

§ l.o —O fundo será formado em cada exercício, por excesso de receita
em relação à despesa, entendido como despesa o custo do serviço, como
definido no artigo anterior.

§ 2.o — Na apuração da receita total não serão computadas eventuais
subvenções.

§ 3.0—. O saldo acumulado no "Fundo de Manutenção e Melhoria" não
poderá ultrapassar a 15% do investimento resultante em 31 de dezembro do
exercício anterior e os eventuais excessos serão utilizados a crédito do "custo
dos serviços" no exercício subsequente.

§ 4.o— O "Fundo de Manutenção e Melhoria" terá uma conta específica
no "plano de contas" da Autarquia e todas as suas movimentações serão clara
e separadamente evidenciadas.

§ 5.o — As movimentações a débito do "Fluido de Manutenção e Melho-
ria" exigirão a aprovação do Conselho Deliberativo e Fiscal da Autarquia.

§ 6.o — A aplicação dos recursos orçamentários -: , ”.indos do fundo
far-se-á através de dotações específicas consignadas na Lei de na forma
prevista no artigo 72 da Lei federal n.° 4.320, de 17 de março de 1964.

CAPÍTULO X

Disposições Finais

Art. 29 — As despesas com a execução desta lei correrão por conta das
verbas orçamentárias próprias da Autarquia.

Art. 30—. Revogadas as disposições em contrário e, em especial, as Leis
n.°s 3.773, de 24 de junho de 1949, 5.562, de 13 de novembro de 1958 e 7.430, de
24 de março de 1970, esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.

Prefeitura do Município de São Paulo, aos 19 de abril de 1976, 423.° da
fundação de São Paulo— O Prefeito, Olavo Egydio Setabal — O Secretário de
Negócios Internos e Jurídicos, Teálllo Ribeiro de Andrade Filho — O Secretá-
rio das Finanças - respondendo pelo expediente, Epaminondas José da Cueba
— O Secretário de Serviços e Obras, Aurélio Araujo — O Secretário dos
Negócios Extraordinários, Cláudio Salvador Lombo.

Publicada na Chefia do Gabinete do Prefeito, em 19 de abril de 1976 — O
Chefe do Gabinete, Envie Friedricb ~mann.
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Câmara Municipal de São Paulo

Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados : legis

Pesquisa : 11083

Total de referências :

1/1

meios a ele

Título: LEI N o 11.083 06/09/1991 (ver documento)
Sem revogação expressa

Ementa: Autoriza e Executivo Municipal a instituir a gratuidade do sepultamento e dos
necessarios a populaçao de baixa renda, e da outras providencias.

Projeto: Projeto de Lei N o 43/1991 (ver documento)
Autor(es): Arselino Tatto
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LEI N9 11.083, DE 6 DE SETEMPO .DE 1991
(Projeto de Lei n9 43/91, do Vereador Arselino Tatto)

AUTORIZA O EXECUTIVO MUNICIPAL À INSTI-
TUIR A GRATUIDADE DO SEPULTAMENTO E DOS
MEIOS A ELE NECESSÁRIOS A POPULAÇÃO DE
BAIXA RENDA, 'E DA OUTRAS PROVIDENCIAS.•

LUIZA ERUNDINA . DE SOUSA, Prefeita do Município de São Pau
10, usando das\gribuiçoes que lhe são conferidas por lei. 1

Faz saber que a amara Municipal, em sessão de 13 de agos
to de 1991, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

Art. 19 - Fica autorizado o Executivo Mu-
nicipal a conceder aos munícipes que não tenham condições
de arcar com as despesas de funeral, a gratuidade do se-
pultamento e dos meios e procedimentos a ele necessários.

Art. 29 - O Executivo Municipal regulamen
tara a presente lei no prazo máximo de 60 (sessenta) dias.

Art. 39 - As despesas decorrentes com es-
ta lei•correrão por conta das dotações orçamentárias pró-
prias, suplementadas, se necessário.

Art. 49 - Esta lei entrará em vigor na da
ta de sua publicação, revogadas as disposições em contrá-
rio.

PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO, aos 6 . de seteffbrode
1991, 4389 da fundação de São Paulo.
LUIZA ERUNDINA DE SOUSA, PREFEITA
DALMO DE ABREU DALLARI, Secretário dos Negócios Jurídicos
AMIR ANTONIO KHAIR, Secretário das Finanças
DELMAR MATTES, Respondendo pelo Expediente da .Secretaria.
de Serviços e Obras
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 6 de
setembro de 1991.
J052 EDUARDO MARTINS CARDOZO, Secretário do Governo Muni-
cipal

•
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Título: LEI N 0 11.479 13/01/1994 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Dispoe sobre a dispensa de pagamento ao Serviço Funerario Municipal de taxas,

emolumentos e tarifas devidas em razao da realizaçao de funeral.
Projeto: Projeto de Lei N 0 244/1993 (ver documento)

Autor(es): Avanir Duran Galhardo
Regulamentação: Decreto n 0 35.198/1995 - Regulamenta esta Lei.; (ver documento)

Decreto n 0 43.560/2003 - Regulamenta esta Lei. (ver documento)
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE
REGULAMENTAÇÃO.

Alterações: Lei 13,568/2003 - Acrescenta par. unico ao art. 10 desta Lei.; (ver documento)
Lei 13.746/2004 - Acrescenta par. unico ao art. 1° desta Lei.; (ver documento)
Lei 13.870/2004 - Acrescenta artigos 4°A e 4 0 E3 a esta Lei. (ver documento)
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LEI N9	 11.479	 ,DE 13 DE JANEIRO DE 1994
(Projeto de Lei n9 244/93, do Vereador Avanir Duran Galhardo)

Dispae sobre a dispensa de-pagamento ao
s s Serviço Funerãrio Municipal de taxas, emo

lumentos e tarifas devidas em razão da rea
lização de funeral.

•PAULO MALUF, Prefeito do Município • de São Paulo, usando
das étribuiçOes que. lhe são conferidas por lei.
Faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 22 de de-
zembro 'de 1993, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

Art. 1° - Fica dispensado do pagamento
devido ao SerViço Funerária Municipal, composto de taxas
e emolumentos fixados pela Administração Pública, e ta-
rifas devidas pelos serviços executados pela autarquia
com a ,realização de funeral, incluindo uma urna tipo ou
modelo 4° 2; remoção e transporte do-corpo,-taxas de ve-
lório e sepultamento, pessoa que tiver doado, por si ou
por seus famil,iares ou responsáveis, seus órgãos corpo-
rais para fins' de transplante médico;

. Art. 2° - Para usufruir desse beneficio o
parente ou responsável que fortratar do funeral deverá
,apresentar comprovação de doação e daimediata comunica-
ção do óbito a instituição médica habilitada a realizar
• o transplante.

Art. '3° - Feita a doação e a comunicação
nos terMos do:artigo anterior t a concessão do beneficio
da isenção dispensará comprovação do efetivo aproveita-
mento dos órgãos corporais doados.

'Art. 4° - Quando o óbito vier a ocorrer
em hospital ou posto da rede de saúde pública municipal,
deverá a direção da entidade comunicar-os benefícios da
presente lei aos familiares ou responsáveis pelo "de
cujusm.

Art. 5° - Ao despesas com a execução
desta lei correrão por conta das dotações orçamentárias
próprias, suplementadas se necessário.

Art..6° - Esta lei entrará em vigor na
data de sua publicação, revogadas as disposições em con-
trário.

PREFEITURA DOMUNICIPIO DE SÃO PAULO, aos 13 de janeiro
de 1994 i 44O9 'da fUndação de São Paulo,
PAULO MALUF„PREFEITO
JOS2:ANTONIWCASTEL CAMARGO, Respondendo pelo Cargo de'.

Secretário doa Negúcios Jurídicos • . .
CELSO ROBERTO PiTTA'DO NASCIMENTO, Secretário das Finanças
SILVANOMARIO ATILIO RAIA; Secretãrio Municipal da Saúde:
REYNALDO. EMYGDIO s DE BARROS, Respondendo ' pelo Expediente
da Secretaria de Serviços . e. Obras	 .

Publicada-na Secretaria dó' Governo Municipal, em 13 de
janeiro . de 1994.
EDEVALDO . ALVES DA SILVA., Secretário do Governa Municipal
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LEI N o 13.725 09/01/2004 (ver documento)
Sem revogação expressa

Institui o Codigo Sanitario do Municipio de Sao Paulo.
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LEI N o 13.725, DE 9 DE JANEIRO DE 2004
(Projeto de Lei n o 718/03, do Executivo, aprovado na forma do Substitutivo do
Legislativo)

Institui o Código Sanitário do Município de São Paulo.
MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 19 de
dezembro de 2003, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
TÍTULO I
CÓDIGO SANITÁRIO DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO
PRINCÍPIOS, PRECEITOS E DIRETRIZES GERAIS
Art. 1 0 - Fica instituído o Código Sanitário do Município de São Paulo, fundamentado
nos princípios expressos na Constituição Federal, na Constituição do Estado de São
Paulo, nas Leis Orgânicas da Saúde - Leis Federais n o 8.080, de 19 de setembro de
1990, e n o 8.142, de 28 de dezembro de 1990, no Código de Defesa do Consumidor -
Lei Federal n o 8.078, de 11 de setembro de 1990, no Código de Saúde do Estado de
São Paulo - Lei Complementar n o 791, de 9 de março de 1995, e na Lei Orgânica do
Município de São Paulo, com os seguintes preceitos:
I - descentralização, preconizada nas Constituições Federal e Estadual, bem como na
Lei Orgânica do Município de São Paulo, observando-se as seguintes diretrizes:
a) direção única no âmbito municipal;
b) municipalização dos recursos, serviços e ações de saúde, estabelecendo-se em
legislação específica os critérios de repasse de verbas das esferas federal e estadual;
c) integração das ações e serviços, com base na regionalização e hierarquização do
atendimento individual e coletivo, adequado às diversas realidades epidemiológicas;
d) universalização da assistência com igual qualidade e acesso da população urbana e
rural a todos os níveis dos serviços de saúde;
II - participação da sociedade, por meio de:
a) conferências de saúde;
b) conselhos de saúde;
c) representações sindicais;
d) movimentos e organizações não-governamentais;
III - articulação intra e interinstitucional, mediante o trabalho integrado e articulado
entre os diversos órgãos que atuam ou se relacionam com a área de saúde;
IV - publicidade, para garantir o direito à informação, facilitando seu acesso mediante
sistematização, divulgação ampla e motivação dos atos;
V - privacidade, devendo as ações de vigilância sanitária e epidemiológica preservar
este direito do cidadão, que só poderá ser sacrificado quando não existir outra maneira
de evitar perigo atual ou iminente para a saúde pública.
TÍTULO II
OBJETIVO, CAMPO DE AÇÃO E METODOLOGIA
Art. 20 ,- Para os efeitos deste Código, entende-se por Vigilância em Saúde as ações de
Vigilância Sanitária, Vigilância Epidemiológica, Vigilância em Saúde Ambiental e
Vigilância em Saúde do Trabalhador, que compõem um campo integrado e
indissociável de práticas, fundado no conhecimento interdisciplinar e na ação
intersetorial, desenvolvidos por meio de equipes multiprofissionais, com a participação
ampla e solidária da sociedade, por intermédio de suas organizações, entidades e
movimentos, estruturando, em seu conjunto, um campo de conhecimento.
§ 1 0 - As ações de vigilância sanitária abrangem o conjunto de medidas capazes de
eliminar, diminuir ou prevenir riscos à saúde e de intervir nos problemas sanitários
decorrentes do meio ambiente, inclusive o do trabalho, da produção e circulação de
bens e da prestação de serviços de interesse da saúde.
§ 20 - As ações de vigilância epidenniológica abrangem o conjunto de atividades que
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Art. 82 - Os atestados de vacinação obrigatória não podem ser retidos por qualquer
pessoa, natural ou jurídica.
Art. 83 - Todo estabelecimento de saúde, público ou privado, que aplique vacinas,
obrigatórias ou não, deve cadastrar-se perante a autoridade sanitária competente.
Parágrafo único - A autoridade sanitária deve regulamentar, em norma técnica, o
funcionamento dos estabelecimentos referidos no "caput", bem como o fluxo de
informações, cabendo-lhe, ainda, a responsabilidade por sua supervisão periódica.
Art. 84 - As vacinas fornecidas pelo Sistema Único de Saúde - SUS são gratuitas,
inclusive quando aplicadas por estabelecimentos de saúde privados, assim como os
atestados que comprovem sua aplicação.
Art. 85 - Todo e qualquer estabelecimento de assistência à saúde que desenvolva
atividades de imunização, independentemente de sua natureza jurídica e forma de
gerenciamento, é obrigado a enviar, trimestralmente, aos órgãos de vigilância em
saúde, o número de doses aplicadas por mês, segundo o tipo de imunobiológico
aplicado e faixa etária.
CAPÍTULO IV
ATESTADO DE ÓBITO
Art. 86 - O atestado de óbito é documento indispensável para o sepultamento e deverá
ser fornecido por médico, em impresso especialmente destinado a esse fim.
Art. 87 - Quando o óbito for decorrente de acidente, violência ou causa suspeita,
segundo determinação legal, o atestado será fornecido por perito legista, após
necropsia no Instituto Médico Legal.
Art. 88 - Quando o óbito for decorrente de causa mal definida ou ocorrer sem
assistência médica, o corpo deve ser encaminhado ao Serviço de Verificação de Óbitos
para necropsia, conforme disposto na legislação vigente.
CAPÍTULO V
INUMAÇÕES, EXUMAÇÕES, TRASLADAÇÕES E CREMAÇÕES
Art. 89 - As inumações, exumações, trasladações e cremações deverão ser
disciplinadas em normas técnicas, em consonância com a legislação federal e estadual
pertinente.
TITULO VIII
PROCEDIMENTOS ADMINISTRATIVOS
CAPÍTULO I
FUNCIONAMENTO DOS ESTABELECIMENTOS DE INTERESSE DA
SAÚDE E DOS ESTABELECIMENTOS COMERCIAIS, DE
PRODUÇÃO, EMBALAGEM E MANIPULAÇÃO DE
PRODUTOS E SUBSTÂNCIAS DE
INTERESSE DA SAÚDE
Art. 90 - Todos os estabelecimentos de interesse da saúde e os estabelecimentos
comerciais, de produção, embalagem e manipulação de produtos e substâncias de
interesse da saúde, antes de iniciarem suas atividades, devem encaminhar à
autoridade sanitária declaração de que suas atividades, instalações, equipamentos e
recursos humanos obedecem à legislação sanitária vigente, para fins de obtenção do
Cadastro Municipal de Vigilância em Saúde.
§ 1 0 - Os estabelecimentos devem comunicar à autoridade sanitária competente as
modificações nas instalações e equipamentos, bem como a inclusão de atividades e
quaisquer outras alterações que repercutam na identidade, qualidade e segurança dos
produtos ou serviços oferecidos à população.
§ 2 0 - Os estabelecimentos comerciais que pretendam vender ou possibilitar o
consumo de bebidas alcoólicas deverão informar tal pretensão à autoridade sanitária
competente, em formulário próprio.
§ 3 0 - Constatando que a declaração e a comunicação previstas no "caput" e no
parágrafo 10 deste artigo são inverídicas, deverá a autoridade sanitária comunicar o
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Art. 82 - Os atestados de vacinação obrigatória não podem ser retidos por qualquer 
pessoa, natural ou jurídica. 
Art. 83 - Todo estabelecimento de saúde, público ou privado, que aplique vacinas, 
obrigatórias ou não, deve cadastrar-se perante a autoridade sanitária competente. 
Parágrafo único - A autoridade sanitária deve regulamentar, em norma técnica, o 
funcionamento dos estabelecimentos referidos no "caput'', bem como o fluxo de 
informações, cabendo-lhe, ainda, a responsabilidade por sua supervisão periódica. 
Art. 84 - As vacinas fornecidas pelo Sistema Único de Saúde - SUS são gratuitas, 
inclusive quando aplicadas por estabelecimentos de saúde privados, assim como os 
atestados que comprovem sua aplicação. 
Art. 85 - Todo e qualquer estabelecimento de assistência à saúde que desenvolva 
atividades de imunização, independentemente de sua natureza jurídica e forma de 
gerenciamento, é obrigado a enviar, trimestralmente, aos órgãos de vigilância em 
saúde, o número de doses aplicadas por mês, segundo o tipo de imunobiológico 
aplicado e faixa etária. 
CAPITULO IV 
ATESTADO DE ÓBITO 
Art. 86 - O atestado de óbito é documento indispensável para o sepultamento e deverá 
ser fornecido por médico, em impresso especialmente destinado a esse fim. 
Art. 87 - Quando o óbito for decorrente de acidente, violência ou causa suspeita, 
segundo determinação legal, o atestado será fornecido por perito legista, após 
necropsia no Instituto Médico Legal. 
Art. 88 - Quando o óbito for decorrente de causa mal definida ou ocorrer sem 
assistência médica, o corpo deve ser encaminhado ao Serviço de Verificação de Óbitos 
para necropsia, conforme disposto na legislação vigente. 
CAPITULO V 
INUMAÇÕES, EXUMAÇÕES, TRASLADAÇÕES E CREMAÇÕES 
Art. 89 - As inumações, exumações, trasladações e cremações deverão ser 
disciplinadas em normas técnicas, em consonância com a legislação federal e estadual 
pertinente. 
TITULO VIII 
PROCEDIMENTOS ADMINISTRATIVOS 
CAPITULO I 
FUNCIONAMENTO DOS ESTABELECIMENTOS DE INTERESSE DA 
SAÚDE E DOS ESTABELECIMENTOS COMERCIAIS, DE 
PRODUÇÃO, EMBALAGEM E MANIPULAÇÃO DE 
PRODUTOS E SUBSTÂNCIAS DE 
INTERESSE DA SAÚDE 
Art. 90 - Todos os estabelecimentos de interesse da saúde e os estabelecimentos 
comerciais, de produção, embalagem e manipulação de produtos e substâncias de 
interesse da saúde, antes de iniciarem suas atividades, devem encaminhar à 
autoridade sanitária declaração de que suas atividades, instalações, equipamentos e 
recursos humanos obedecem à legislação sanitária vigente, para fins de obtenção do 
Cadastro Municipal de Vigilância em Saúde. 
§ 1° - Os estabelecimentos devem comunicar à autoridade sanitária competente as 
modificações nas instalações e equipamentos, bem como a inclusão de atividades e 
quaisquer outras alterações que repercutam na identidade, qualidade e segurança dos 
produtos ou serviços oferecidos à população. 
§ 2 0  - Os estabelecimentos comerciais que pretendam vender ou possibilitar o 
consumo de bebidas alcoólicas deverão informar tal pretensão à autoridade sanitária 
competente, em formulário próprio. 
§ 3 0  - Constatando que a declaração e a comunicação previstas no ''caput" e no 
parágrafo 1° deste artigo são inverídicas, deverá a autoridade sanitária comunicar o 
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À SGP-33 

PARA ARQUIVAMENTO, face ao disposto no artigo 275, caput, do Regimento Interno. 

Sã. Paul 02/0 013. 
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°MIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Lonas Manu 
Técni;:o 

FIF 11.234 

Vereador Milton Leite 
Líder do Bloco Partidário DEM/PR 

REQUERIMENTO 	13- RDS 
13- 00018/2013 

Senhor Presidente, 

REQUEIRO, nos termos do art. 275, § 20, do Regimento Interno, o 

retorno à tramitação da(s) proposição(ões) elencada(s) a seguir, de autoria do Vereador 

Aurélio Miguel: 

PDL 23 / 2.010 PL 824 / 2.007 PL 492 / 2.010 PL 548 /2.011 
PDL 24 / 2.010 PL 112.008 PL 1 /2.011 PL 590 / 2.011 
PDL 92 / 2.012 PL 2 / 2.008 PL 2 / 2.011 PL 593 / 2.011 
PL 441 /2.005 PL 7 / 2.008 PL 3 / 2.011 PL 260 / 2.012 
PL 443 / 2.005 PL 50 / 2.008 PL 4 / 2.011 PL 261 /2.012 
PL 685 / 2.005 PL 155 / 2.008 PL 5 / 2.011 PL 365 / 2.012 
PL 730 / 2.005 PL 489 / 2.008 PL 6 / 2.011 PL 375 / 2.012 
PL 826 / 2.005 PL 490 / 2.008 PL 7 / 2.011 PL 453 / 2.012 
PL 827 / 2.005 PL 627 / 2.008 PL 137 / 2.011 PL 463 / 2.012 
PL 830 / 2.005 PL 681 / 2.009 PL 151 /2.011 PL 478 / 2.012 
PL 38 / 2.006 PL 713 / 2.009 PL 188 / 2.011 PL 479 / 2.012 
PL 229 / 2.006 PL 221 /2.010 PL 248 / 2.011 PL 484 / 2.012 
PL 422 / 2.006 PL 236 / 2.010 PL 282 / 2.011 PL 490 / 2.012 
PL 465 / 2.006 PL 360 / 2.010 PL 283 / 2.011 PLO 2 / 2.007 
PL 206 / 2.007 PL 372 / 2.010 PL 396 / 2.011 PLO 1 / 2.008 
PL 249 / 2.007 PL 400 / 2.010 PL 438 / 2.011 PLO 3 / 2.010 
PL 355 / 2.007 PL 401 / 2.010 PL 492 / 2.011 PR 6 / 2.006 
PL 477 / 2.007 PL 428 / 2.010 PL 511 /2.011 PR 8 / 2.010 
PL 815 / 2.007 PL 490 / 2.010 PL 531 /2.011 

Sala das Sessões, 05 de fevereiro de 2013 

de Registro 



6  Papel para informação, rubricado como folha n° 

do processo n° ..(014  (1).7:10/2)   de 20  Qb    (a) 	  

À SGP.33 

Sra. Supervisora, 

Lucas Man 	. Alves Soto 
Técnico A 	tivo 

RE 1 .234 

Encaminho o presente requerimento para o desarquivamento da propositura 
indicada no RDS 13-0018/2013. 

26/02/2013 

SOLANGE 	DOS SANTOS 	• IWOU  
Supervisora da Equipe de Controle do Processo.tegOativo,". 

SGP.22 	 (.n.• 

À SGP.-22 

Sra. Supervisora, 

Conforme solicitado pelo RDS n° 13-0018/2013, segue o presente expediente 

para volta à tramitação. 

02,6 10)4 13 

ADRIANA 	NÇA SILVA 
Supervisor 	 e Arquivo Geral 
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